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PROCESSO N.º 70060850609 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE CANGUÇU
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTICUCIONALIDADE. Município de Canguçu. Lei Municipal n.º 3.955/2013, que dá nova redação ao artigo 31, ao artigo 43, incisos I e II, e suprime do artigo 43 o inciso III; altera a redação dos incisos I e II e suprime o inciso III do artigo 44 da Lei n.º 1.760/1997. Lei Municipal n.º 4.047/2014, que altera a redação do inciso I e inclui letra “a” no artigo 4º da Lei Municipal n.º 1.760/1997 e dá outras providências. Ofensa aos artigos 177, parágrafo 5º, 8º, "caput", 10, 60, inciso II, alínea "d" e 82, inciso VII, da Constituição Estadual. Ausência de audiência pública. Vício de iniciativa. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 3.955/2013, que dá nova redação ao artigo 31, ao artigo 43, incisos I e II, e suprime do artigo 43 o inciso III; altera a redação dos incisos I e II e suprime o inciso III do artigo 44 da Lei n.º 1.760/1997 e da Lei Municipal n.º 4.047/2014, que altera a redação do inciso I e inclui letra “a” no artigo 4º da Lei Municipal n.º 1.760/1997 e dá outras providências, por atritarem com os artigos 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual e 22, inciso I, da Constituição Federal.
O Excelentíssimo Prefeito Municipal sustentou a competência do Tribunal de Justiça dos Estados para o julgamento de ações diretas de inconstitucionalidade em face de leis municipais. Trouxe julgados pretendendo demonstrar a inconstitucionalidade de ambas as leis municipais suprarreferidas por terem sido promulgadas sem prévia participação popular, exigida pelo artigo 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual. Consignou que, além de afrontar o disposto no artigo 177, parágrafo 5º, da Constituição Gaúcha, a Lei Municipal n.º 4.047/2014 teria sido promulgada de encontro ao previsto no artigo 22, inciso I, da Constituição da República, por tratar de matéria própria de Direito Civil, cuja competência legislativa é privativa da União. Pleiteou a concessão de liminar e, ao final, a procedência integral do pedido para que as Leis Municipais n.º 3.955/2013 e n.º 4.047/2014 sejam declaradas inconstitucionais (fls. 02/09v. e documentos das fls. 10/46).
A liminar postulada foi indeferida (fls. 50/53v.).

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa das normas, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando pela manutenção dos dispositivos legais atacados, com base na presunção de constitucionalidade das leis, derivada da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (fl. 64).

A Câmara de Vereadores de Canguçu prestou informações, aduzindo que as Leis Municipais atacadas surgiram do anseio da comunidade do Município, sendo que os legisladores, representantes escolhidos pelo povo, foram sensíveis e garantiram o direito de voz a comunidade quando da elaboração dos textos legais (fls. 67/70).
Vieram os autos.

É o breve relatório.

2. Merece acolhimento o pedido veiculado na petição inicial, devendo declarar-se inconstitucional a Lei Municipal n.º 3.955, de 26 de novembro de 2013, e a Lei Municipal nº 4.047, de 14 de maio de 2014, ambas de Canguçu.

Com efeito, assim estabelecem as normas atacadas: 

LEI ORDINÁRIA N° 3.955 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013
DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 31, 43 E INCISOS I E II E SUPRIME SEU INCISO III; ALTERA REDAÇÃO DOS INCISO I E II E SUPRIME O INCISO III DO ART. 44 DA LEI Nº 1.760/97
Marcus Vinicius Muller Pegoraro, Presidente da Câmara Municipal de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica;
FAÇO SABER, que a Câmara aprovou e eu, nos termos no § 8º do Art. 53, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica alterada a redação do Art. 31 da Lei nº 1.760/97, que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 31. Os muros das linhas de divisa, ou suas projeções, em qualquer pavimento onde seja possível o acesso à divisa, deverão ter altura mínima de oitenta centímetros. (NR)

Art. 2º. Fica alterada a redação do Art. 43 da Lei nº 1.760/97, que passará vigorar com a seguinte redação:
Art. 43. A área principal deverá satisfazer as seguintes condições:
I – permitir a inscrição de um círculo de diâmetro de 1,30(um metro e trinta centímetros) quando fechada, e de 1,0(um metro) quando aberta. (NR)

II – ter, quando fechada área mínima de 2,00m2(dois metros quadrados)”. (NR) 

Art. 3º - Fica alterada a redação dos Incisos I e II do Art. 44, que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art.44 ..

I – permitir a inscrição de um circulo de diâmetro mínimo de 1,00(um metro).(NR)

II – ter área mínima de 1,50m2(um metro e meio quadrado). (NR)

Art. 4º. Fica suprimido o Inciso III, do Art. 43 da Lei nº 1.760/97.

Art. 5º. Fica suprimido o Inciso III, do Art. 44 da Lei nº 1.760/97.
Art. 6º. Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei nº 1.760/97 e suas alterações posteriores.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores.

Canguçu/RS, 26 de novembro 2013

MARCUS VINICIUS MULLER PEGORARO

Presidente

Registre-se e Publique-se

CLEDEMIR DE OLIVEIRA GONÇALVES

Primeiro Secretário

Iniciativa: Poder Legislativo

Autores: Arion Luiz Borges Braga e Carlos Alberto Vargas da Silva

LEI Nº 4.047 DE 14 DE MAIO DE 2014
ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO I E INCLUÍ LETRA “a” DO ART. 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.760/97 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
Arion Luis Borges Braga, Presidente da Câmara Municipal de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica;

FAÇO SABER, que a Câmara aprovou e eu, nos termos do § 8º do Art. 53, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. O inciso I, do Art. 4º, da Lei Nº 1.760/1997, passa a ter a seguinte redação:

I – Título de propriedade, escritura pública ou particular de compra e venda, de transferência de posse ou de cessão de direitos hereditários, na forma da lei, ou contrato de compra e venda, desde que, as assinaturas dele constantes sejam reconhecidas em cartório há mais de cinco(05) anos, ou autorização expressa dos proprietários para que o requerente proceda a construção.

a) O local deverá ser datado de infraestrutura básica de: esgoto, água e luz.

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores.

Canguçu/RS, 14 de maio de 2014.

ARION LUIZ BORGES BRAGA

Presidente

Registre-se e Publique-se:

RUBENS ANGELIN DE VARGAS

Primeiro Secretário

Iniciativa: Poder Legislativo

Autor: Vereador Carlos Rodnei Ribeiro Jacondino
Registra-se, inicialmente, que tanto a Lei Municipal n.º 3.955/2013 quanto a Lei Municipal n.º 4.047/2014, esta última apenas, alínea “a” em seu artigo 1º, procedem a alterações na Lei Municipal nº 1.760/97, que vem a ser o Código de Obras do Município de Canguçu (fls. 30/46 dos autos), tratando, assim, de matéria urbanística, razão pela qual dependem, nos termos do artigo 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual, de participação popular anterior a suas promulgações, sob pena de apresentarem vício de inconstitucionalidade.
Adianta-se que o inciso I do artigo 1º da Lei n.º 4.047 padece de vício de iniciativa, conforme explanação ao final,

Com efeito, determina o artigo 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual que:

Art. 177 - Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas, além de contemplar os aspectos de interesse local e respeitar a vocação ecológica, serão compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvimento regional.

(...).
§ 5º- Os Municípios assegurarão a participação das entidades comunitárias, legalmente constituídas, na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração e implementação dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes. (grifo aposto)
Consigna-se que referido parágrafo obedece aos princípios estatuídos no caput e no parágrafo único do artigo 1º da Constituição Federal, que explicita a República Federativa do Brasil como um Estado Democrático de Direito, em que o povo tem acesso ao processo de formação da vontade estatal.

Nesse sentido, discorre Nelson Saule Junior:

O princípio da soberania popular fundamenta a participação popular como requisito constitucional do Plano Diretor, primeiro como elemento condicionante à existência de mecanismos democráticos no processo de sua elaboração no âmbito do Poder Público municipal (Executivo e Legislativo).
Note-se que a participação popular propicia uma nova relação entre o Estado e a sociedade, onde a cidadania ativa se transforma no elemento condicionante para o estabelecimento das leis, políticas e instrumentos inerentes às funções de governo e administração. A sociedade, com as práticas de cidadania ativa, forma novas posturas e comportamento perante o Estado, assumindo a corresponsabilidade na gestão da coisa pública, na promoção das políticas públicas destinadas a garantir e concretizar direitos.

Cabe ressaltar que o planejamento participativo, a partir da Constituição, não está submetido à vontade dos governantes, mas sim é requisito obrigatório em todas as fases do processamento dos instrumentos de planejamento como os planos urbanísticos. Tanto assim que o Estatuto da Cidade, em seu artigo 40, § 4º, inciso I, enumera instrumentos para a efetivação de tal ditame constitucional.

José dos Santos Carvalho Filho, ao comentar o referido artigo 40 do Estatuto da Cidade, confere status de garantia ao direito de participação popular ao afirmar que “O texto legal, ao consignar que os Poderes Executivo e Legislativo garantirão as diversas espécies de participação popular, dispensa-lhes a qualificação de verdadeiras garantias. É, portanto, como garantias de participação popular que devem ser vistas as iniciativas previstas no dispositivo. (...)”
 

Salienta-se, nesse ponto, que, como é cediço, a competência dos Municípios, em se tratando de matéria urbanística, é ampla e advém de permissivo constitucional que lhes assegura a autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da Constituição Federal), promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, inciso VIII, da Constituição Federal) e, ainda, executar a política de desenvolvimento urbano, de acordo com as diretrizes fixadas pela União (artigo 182 da Constituição Federal), no exercício de suplementar a legislação federal e a estadual no que couber (artigo 30, inciso II, da Constituição Federal).

Na Constituição Estadual, tal competência vem grafada no artigo 176 e seguintes, que regulam a política urbana, incluindo regra quanto à elaboração dos planos diretores, bem como a respeito da necessária participação popular na definição dos mesmos e das diretrizes gerais de ocupação do território.

Ocorre, entretanto, que o Legislador de Canguçu, quando da elaboração das normas n.º 3.955/2013 e n.º 4.047/2014, artigo 1º, alínea “a”, não observou o Princípio Constitucional da Participação Popular, dispondo sobre diretrizes gerais de ocupação do território sem conferir qualquer publicidade ao trâmite legal ou convocar a comunidade do Município para participar da elaboração dessas normas, seja indicando datas para a realização de audiência pública, seja indicando ocasiões em que a matéria estaria em discussão na Câmara de Vereadores, para que comparecessem, àquela Casa Legislativa, eventuais interessados na discussão do tema. Tal se observa às fls. 11 e 22 dos autos, nas quais é possível verificar-se que as leis foram propostas e aprovadas pelo Poder Legislativo sem que fosse oportunizada qualquer divulgação destas, não sendo patrocinada, desse modo, a efetiva participação da população local.

Ressalta-se que a própria Câmara de Vereadores prestou informações no sentido de que as leis impugnadas representariam a vontade da comunidade municipal e de que o Poder Legislativo possuiria representatividade suficiente. Ocorre que o fato de uma lei ser proposta e aprovada pelo Poder Legislativo não tem o condão de suprir a ausência de participação – direta – popular. Não basta a participação indireta, marcada pela representatividade legislativa. Mister se faz a participação efetiva da comunidade envolvida e de quaisquer interessados, seja em razão do princípio da participação popular, seja pela observância do princípio da publicidade, basilar à Administração Pública.

As observações de Maricelma Rita Meleiro, feitas quando da abordagem do tema “Princípio da Democracia Participativa e o Plano Diretor”, merecem destaque, porque pertinentes à matéria:

A afirmação de que o princípio democrático não pode atuar sem a presença da soberania popular se faz atualmente mais consistente com a concepção básica de que a formação da vontade estatal não se faz apenas com a atuação dos representantes do povo democraticamente eleitos. Mais, a participação direta dos cidadãos é colocada na Constituição atual como uma das formas de realização da soberania popular. A democracia passa da atuação mediata do povo, para a promoção de comportamento imediato, evoluindo para o que se convencionou denominar de “democracia participativa”.
 (Grifado).
Note-se que os mecanismos de participação popular são destinados a tornar transparente o processo de planejamento, com o intuito de romper com o modelo tradicional, que tem possibilitado diversas práticas lesivas de corrupção, troca de favorecimentos e práticas fisiológicas no campo institucional, segundo preleciona Nelson Saule Junior, na obra já citada. 

Nessa ordem, impositiva a disponibilização de espaço público de discussão acerca das matérias objeto das mencionadas legislações, no intuito de que a participação popular implemente a condição de validade da produção legislativa.
Corroborando o exposto, colacionam-se os seguintes precedentes do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ALTERAÇÃO NO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SAPIRANGA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA. OFENSA AO ESTATUTO DA CIDADE - LEI NO. 10.257/2001 - BEM COMO ÀS CONSTITUIÇÕES ESTADUAL E FEDERAL. 

São inconstitucionais as leis municipais nºs 3.302, 3.303, 3.368, 3.369, 3.404, 3.412, 3.441 e 3.442, todas de 2004, do Município de Sapiranga, editadas sem que promovida a participação comunitária para a deliberação de alteração do plano diretor do município sem a realização de audiência pública prevista em lei. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70015837131, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 26/02/2007) Grifado
ADI. LEI MUNICIPAL. REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES. FALTA DE PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. É inconstitucional a Lei Complementar nº 333-2006 do Município de Santa Cruz do Sul que versa sobre matéria típica de plano diretor ou de lei que fixa diretrizes do território. Trâmite sem qualquer consulta popular. Ofensa ao art. 177, § 5°, da Constituição Estadual. Precedentes. JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020527149, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 12/11/2007) Grifado

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 456/2006, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR. EMENDA LEGISLATIVA Nº 005/2006, QUE ALTERA SUBSTANCIALMENTE A REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 38, QUE DISPÕE ACERCA DO ZONEAMENTO URBANO. DESRESPEITO, PELO LEGISLADOR NORTENSE, À NORMA QUE DETERMINA A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NO PLANEJAMENTO URBANO, EM TODAS AS FASES DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DA LEI. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO QUE AFETA UNICAMENTE O DISPOSITIVO LEGAL ALTERADO PELA EMENDA MODIFICATIVA. OFENSA AOS ARTIGOS 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 177, PARÁGRAFO 5º, DA CARTA POLÍTICA DO ESTADO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022471999, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 02/06/2008) Grifado

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.468, DE 31 DE OUTUBRO DE 2001, DO MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR. VÍCIO NO PROCESSO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. OFENSA AO ART. 177, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO ART. 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É inconstitucional a Lei nº 1.468/2001, do Município de Horizontina, pois editada sem que promovida a participação comunitária, para deliberação de alteração do Plano Diretor do Município, conforme exige o art. 177, § 5º, da Constituição Estadual e o art. 29, XII, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028427466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 20/07/2009) Grifado
Acrescente-se que não estamos diante de mera ilegalidade, por afronta ao Estatuto das Cidades. Certo é que não existe um procedimento específico que determine a forma como deva ocorrer a participação comunitária, mas sim de que algum deva existir e ser obedecido. No entanto, no caso vertente, houve total ausência de participação popular, o que evidencia a inconstitucionalidade de lei. 
Desta forma, por ser flagrante o desrespeito à norma constitucional que determina a participação efetiva da comunidade no planejamento urbano durante a fase legislativa do processo de formação da Lei, é que deve ser reconhecida a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.955 de 26 de novembro de 2013, bem como a alínea “a” do artigo 1º da Lei Municipal nº 4.047, de 14 de maio de 2014, ambas de Canguçu.

Por seu turno, no que diz respeito ao artigo 1º, inciso I, da Lei Municipal n.º 4.047/2014, tem-se que não padece de vício de inconstitucionalidade material, consoante alegado pelo proponente, mas sim de vício de iniciativa.
Segundo o Excelentíssimo Prefeito de Canguçu, a lei municipal ora em questão afrontaria o disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição da República, por tratar de questões afetas à propriedade, matéria própria de Direito Civil, cuja competência legislativa é privativa da União.

No entanto, analisando-se o artigo 1º, inciso I, da Lei Municipal n.º 4.047/2014, constata-se que, singelamente, explicitou o inciso I do artigo 4º da Lei n.º 1.760/97 (Código de Obras do Município de Canguçu – fls. 30/46 dos autos), indicando quais documentos seriam necessários para a aprovação de um projeto de construção, reforma ou ampliação dentro do perímetro urbano. 
Explica-se: dispõe o artigo 4º, caput e inciso I, da Lei n.º 1.760/97 – Código de Obras do Município de Canguçu – que:
Art. 4º - Para solicitar a aprovação de projeto, o interessado deverá entregar um requerimento acompanhado dos seguintes elementos:

I – Título de propriedade do terreno ou equivalente;

Por sua vez, o artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.047/2014 determina que:

Art. 1º. O inciso I, do Art. 4º, da Lei Nº 1.760/1997, passa a ter a seguinte redação:

I – Título de propriedade, escritura pública ou particular de compra e venda, de transferência de posse ou de cessão de direitos hereditários, na forma da lei, ou contrato de compra e venda, desde que, as assinaturas dele constantes sejam reconhecidas em cartório há mais de cinco (05) anos, ou autorização expressa dos proprietários para que o requerente proceda a construção.
Não altera a norma questionada, portanto, os conceitos de propriedade, como alega o proponente, mas apenas informa quais documentos serão aceitos pelo Poder Público Municipal quando do pedido de aprovação de construções no perímetro urbano de Canguçu, matéria meramente administrativa e burocrática. Não se trata, portanto, de comprovar direito de propriedade. 
Nesse ponto, pede-se vênia para transcrever-se parte da decisão do eminente Relator, Desembargador Vicente Barroco de Vasconcellos, por ocasião do indeferimento da liminar pleiteada nestes autos (fls. 50/53v.):
“(...) Quanto ao alegado vício material da Lei Municipal n.º 4.047/14, por suposta ofensa ao art. 22, I, da Constituição da República, não verifico, em análise sumária, tal ocorrência, pois a as especificação dos documentos hábeis à comprovação da propriedade do imóvel em que se pretende ter o projeto de construção aprovado pela prefeitura, não implica em intervenção de um poder sobre outro, ou invasão de competência entre eles, mesmo porque a especificação dá-se com o intuito esclarecedor, do que a prefeitura entende como documento hábil para o fim que se destina, sem qualquer interferência nos termos da legislação federal. (...)”
Entretanto, o artigo 1º, inciso I, da Lei Municipal n.º 4.047/2014 padece de vício formal de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, pois interfere diretamente na administração municipal.
Com efeito, pela redação do inciso há evidente limitação a atuação do órgão administrativo – no caso, por certo, Secretaria de Obras – na análise dos habilitados a requerer a autorização do projeto, pois sua redação mostra-se exaustiva, sendo certo que outras relações negociais admitem a apresentação de projetos, tais como, exemplificativamente, o locatário, o arrendatário, entre outros.
Assim a lei questionada, oriunda do Poder Legislativo do Município, padece de vício de origem. Isso porque a Câmara de Vereadores dispôs de matéria cuja iniciativa de lei cabe privativamente ao Prefeito Municipal, disciplinando atos burocráticos, determinando quais as pessoas e relações negociais que poderão solicitar aprovação de projetos, de forma exaustiva. Dessa forma, ao impor deveres a órgãos da administração pública municipal, interferindo na estrutura e na organização da Administração, a norma impugnada afrontou o disposto nos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual:

Art. 60 – São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].
II – disponham sobre:

[...].
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

[...].
II – exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...].
VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. 

Ademais, forçosa é a conclusão de que a Lei Municipal n.º 4.047/2014, no artigo 1º, positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes (artigo 10 da CE). Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo - transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal - é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos já realçados. 

Nesse sentido, vale lembrar a lição de Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro. 15ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 732-3):

Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da administração pública municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, fixação ou aumento de sua remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos suplementares e especiais.

Seguindo o contido no texto, exemplificativamente, as seguintes decisões:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 5.799/2011 DO MUNICÍPIO DE PELOTAS. ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS E PRÉ-REQUISITOS PARA NOMEAÇÕES DE CARGOS EM COMISSÃO NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO MUNICIPAL. PROJETO APRESENTADO POR VEREADOR. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA EM RELAÇÃO AOS CARGOS EM COMISSÃO DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. Sobre o processo legislativo na esfera jurídica da União, o artigo 84, inciso VI, letra "a" da Constituição Federal atribui competência privativa ao Presidente da República, para dispor sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. Por simetria, a regra se aplica aos Estados e aos Municípios. O ato normativo questionado, com impor atribuições quer à Secretaria Municipal de Educação - de disponibilizar os espaços e horários possíveis- , quer às direções de escolas - de criar termo de responsabilidade do usuário - intervém em matéria de iniciativa privativa do Prefeito Municipal. Assim, por tratar de matéria atinente ao funcionamento da administração municipal, e por ter sido apresentada por iniciativa do Poder Legislativo, padece de vício formal a Lei nº 3.471/2009, do Município de Viamão/RS. AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044421154, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 19/12/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. INGERÊNCIA DO LEGISLATIVO EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70049239338, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 03/09/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO. LEI MUNICIPAL n.º 2085/2011. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA DE INICIATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO FORMAL EM RELAÇÃO À DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. Padece de parcial inconstitucionalidade a Lei Municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, dispondo sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, "caput", 10, 60, inciso II, alínea "d", todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057977290, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 28/04/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL Nº 3.862/2013 QUE ESTABELECE PRAZO DE ANÁLISE DE APROVAÇÃO OU IMPUGNAÇÃO DE PROJETOS PROTOCOLADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MEIO AMBIENTE E URBANISMO DE CANGUÇU. VÍCIO FORMAL DE ORIGEM. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. Norma de iniciativa do Poder Legislativo, em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo. Vício de origem, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo disciplinar questões relativas às atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública. Violado os princípios da simetria, da harmonia e independência entre os poderes. Art. 60, II, alínea "d" da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055650766, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 14/10/2013)
À evidência, a norma ora atacada, cabalmente, positiva atividade inconstitucional de parte do Poder Legislativo do Município de Canguçu, configurando intromissão indevida por parte da Câmara de Vereadores. Desse modo, resulta flagrante ingerência inconstitucional do Poder Legislativo Municipal, no que diz respeito à estruturação e as atribuições das secretarias e órgãos da administração pública municipal, como já observado acima. 

Por tudo que foi consignado, resta evidenciada a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.955/2013 e do artigo 1º, alínea “a”, da Lei Municipal n.º 4.047/2014, por afronta ao artigo 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual, bem como do artigo 1º, inciso I, da Lei Municipal n.º 4.047/2014, por afronta aos artigos 8º, "caput", 10, 60, inciso II, alínea "d", e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual.
3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL pela procedência da demanda, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.955/2013 e do artigo 1º, alínea “a”, da Lei Municipal n.º 4.047/2014, por afronta ao artigo 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual, bem como do artigo 1º, inciso I, da Lei Municipal n.º 4.047/2014, por afronta aos artigos 8º, "caput", 10, 60, inciso II, alínea "d", e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 29 de setembro de 2014.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CAR/AA
� in Comentários ao Estatuto da Cidade, 2ª ed. Rio de Janeiro:Lumen Juris, 2006, p. 276.


� in “Temas de Direito Urbanístico”- São Paulo, Imprensa Oficial do Estado: Ministério Público do Estado de São Paulo, 1999, pág. 86.
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